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No Perío-
do ,' 1981/88, 
o PIB da re- •?.?■. 
gião Sul te- 	"i'i4 
ve um de- 	• 
sempenho 
um pouco 
acima do 
produto na-
ciofial,. crescendo a uma 
taxa:: anual média de 
2,81%, superior à taxa 
correspondente de 2,39% 
para -o Brasil, como um 
todo. 

Em termos "per capi-
ta", entretanto, o desem-
penho, tanto da região Sul 
quanto do País, foi me-
nor. O indicador "per ca-
pita" revela claramente 
que os anos 80 foram mui-
to desfavoráveis à econo-
mia brasileira, no que 
tem sido chamado de "U-
ma década perdida". 

Esta tendência à estag-
nação precisa rapida-
mente ser -revertida, sob 
pena de trilharmos o,.. 
mesmo caminho, que infe-
lizmente seguiu a Argen-
tina. • • 

O crescimento econô-
mico estável e a melhoria 
dos padrões de bem-estar 
da população são sempre 
expressos pelo cresci-
mento da renda ou da 
produção "per capita". 

A elevação da produti-
vidade não acontece por 
acaso, mas é, por sua vez, 
Conseqüência, seja do 
'crescimento do estoque 
de capital físico seja atra-
vés das mudanças tecno-
lógicas abrangentes.. 
. Em verdade, a poupan-
ça interna global de uma 
economia tem essa finali-
dade: financiamos a for-
mação de capital fixo 
através de novos investi-
mentos em'planta e equi-
pamentos, ou investimos 
em tecnologia e qualifica-
ção de mão-de-obra, em 
todos os níveis, envolven-
do esta última todo o pro-
cesso de educação formal 
e de pesquisa. Os dois ti-
pos de investimento são 
complementares. 

Nesse sentido, o proces-
so . cie. modernização da 
'estrutura produtiva, sem 
alternativa possível, está 
condicionado à disponibi-
lidade de poupança. 

podemos  propor 
duas indagações sobre o 
quadro existente na eco-
nomia brasileira e que di-
zem respeito diretamente 
ao problema da moderni-
zação: 

1 — Há no País um vo-
lume suficiente de pou-
pança para financiar a 
formação de capital fixo, 
isto é, para a criação di-
reta de novos empregos 
("capital widwning") 
além dos investimentos 
propriamente em tecno-
logia • ("capital deep-
ning")? 

2 — Há, presentemente, 
.em nosso país, um quadro 
,institucional ao nível das 
normas e regulamenta-
ções econômicas, que fa-

:voreça a modernização 
:industrial, sabendo-se 
que esta não pode ser dis-
sociada do processo das 
decisões de investimento, 
especialmente no setor 
privado? 

Evidentemente, .a nos-
: so ver, as duas questões 
estão inter-relacionadas. 
No que se relaciona à pri-
meira questão, acredita. 
mos que a poupança in-
terna é insuficiente para 

, atender às nossas neces-
sidades de um país em 
desenvolvimento. Não há 
na economia nacional um 
volume de cerca de US$ 
80 bilhões na forma de 
poupailça financeira. Es-
te montante de recursos 
está, no entanto, preso na 
armadilha do curto pra-
zo, financiando• a dívida 
pública interna. 

De outra parte, a eco-
nomia brasileira enfrenta 
uma significativa trans-
ferência de recursos para 
o exterior. Essa transfe- 
rência, da ordem de US$ 

:10 bilhões anuais, é 25% 
maior do que o volume de 
investimentos necessá-
rios que deveria ser feito 
anualmente somente no 
setor elétrico nacional. 
'''Em adição a isso, pre- 

i cisámos investir na gera-, ção de cerca de 1,3 mi- 
lhão de novos empregos 
para os jovens que in- 
gressam no mercado de 
trabalho a cada ano. 

Nessas circunstâncias, 
não há poupança interna 
em volume suficiente pa-

i ra modernizar nosso par-
! que industrial. Precisa-
i mos do concurso da •ou-
; pança externa' a fim de 
diminuir o hiato tecnoló-
gico que nos separa dos 
países industriais desen-
volvidos.  

Com relação à segunda 
questão, temos a convic-

' ção de que precisamos 
'adotar um novo estilo de  

desenvolvimento em 
substituição ao modelo de 
forte intervenção do Es-
tado na economia, como ' 
vem sendo feito desde a 
década de 50. 

Precisamos, portanto, 
adotar uma nova estraté-
gia 

 
 de crescimento, ba-

seada na abertura de nos-
sa economia para o exte-
rior e na diminuição da 
presença do Estado no 
âmbito interno, exceto 
nas áreas próprias da ati-
vidade estatal e que não 
são muitas. Parece claro 
que a modernização de 
nossa estrutura produti-
va depende de um conjun-
to de ações consistentes 
na remoção desses consi-
deráveis obstáculos a que 
nos referimos: déficit pú-
blico interno e a tendên-
cia de o País fechar-se so-
bre si mesmo. 

Um outro aspecto que 
gostaríamos de abordar 
diz respeito à dicotomia 
que as vezes é estabeleci-
da entre os chamados se- - 
tores dinâmicos e setores 
tradicionais. Há, em ge-
ral, uma tendência a 
associar-se o processo de 
..modernização tecnológi-
ca aos setores de tecnolo-
gia de ponta, como infor-
matica e biotecnologia, 
por exemplo. 

Õs setores situados na 
fronteira tecnológica de 
uma sociedade não po-
dem se desenvolver como 
ilhas isoladas ou enclaves 
no sistema econômico, , 
até mesmo porque eles ', 
são estritamente fornece-
dores de insumos impor-
tantes para o restante da 
atividade produtiva. 

Por esta razão, enten-
demos que o processo de 
modernização deve 
estender-se também aos 
chamados setores ditos 
tradicionais. 

Esse processo de mo-
dernização evidentemen-
te tem um custo a ser co-
berto pelo conjunto da so-
ciedade. 

Assim, um dos maiores 
entraves à moderniza-
ção, juntamente com a 
escassez de poupanças, 
situa-se justamente no 
custo elevado de novos 
bens de capital e de novas 
tecnologias, em razão da 
existência de reservas de 
mercado permanentes ou 
de outras formas de ar-
ranjos cartoriais. Tais es-
quemas, que poderíamos 
chamar eufemisticamen-
te de imperfeições de 
mercado, tendem, na ver-
dade, a dificultar um pro-
cesso de modernização 
generalizada da estrutu-
ra produtiva.  

—0—s—planos de políticiin: 
dustrial que foram conce-
bidos até 1985 tinham co-
mo traço fundamental as 
reservas de mercado, 
preferencialmente desti-
nadas ao setor estatal e à 
eleição de áreas ou em- .  
presas prioritárias, defi-
nidas em geral pelo pró-
prio governo. 

Felizmente, a nova 
política industrial, que 
está sendo hoje imple- • 
mentada pelo CDI e que 
seguiu as linhas básicas 
de um estudo da CNI, 
parte de uma filosofia ra-
dicalmente diferente: 
não há mais empresas 
privilegiadas, mas sim 
programas setoriais a se-
rem implementados, be-
neficiando todas as em-
presas dos setores, sem 
distinção; são os chama-
dos programas setoriais 
integrados. Esperamos 
que o novo governo a ser 
empossado em março de 
1990 mantenha esta linha 
de política industrial. 

O último tópico que gos-
taríamos de abordar diz 
respeito à retomada de 
investimentos e ao pro-
cesso de reestruturação 
industrial, que são indis-
pensáveis para romper a 
estagnação atual. Isto só 
é possível se colocarmos 
um ponto final no atual 
estado de indefinição de 
rumos e de incerte-
zas. 

' O financiamento de lon-
go prazo somente surgirá 
quando for debelado o 
atual processo inflacioná-
rio e, por conseguinte, a 
sua fonte alimentadora, 
que é. o déficit global do 
setor público. No atual 
patamar inflacionário, a 
indexação viabiliza ape-
nas o financiamento de. 
curto prazo. E cada medi- . 
da fracassada, de parte 
das autoridades econômi-
cas 

 
 para eliminar a inde-

xação, mais agrava o es-
tado de incerteza e torna 
mais longifiqua a forma-
ção de um mercado de 
créditos de longo prazo. 

Luiz Carlos Mandelli e presi-
dente da Federação das Indús-
trios do Estado do Rio Grande 
do Sul. 
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Só com modernizado 
podein8 ZrEeTCAuMpEeRrCaA 
a "década perdida" 


